
Fundão, 13 de dezembro de 2023.
 

De: Procuradoria Legislativa 
Para: Gabinete da Presidência 
 
Referência: 
Processo nº 449/2023 
Proposição: Projeto de Lei n° 89/2023 
 
Autoria: Poder Executivo (Gilmar de Souza Borges)
 
Ementa: CRIA 20 (VINTE) CARGOS DE CUIDADOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 40
(QUARENTA) CARGOS DE CUIDADOR DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, PARA
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, VISANDO ATENDER A NECESSIDADES
DE INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ARTIGO 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO INCISO IX DO ARTIGO 67 DA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE FUNDÃO/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).
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Descrição: 
PARECER JURÍDICO
 
 
 

 
 
 
 
EMENTA: PROJETO DE LEI Nº 089/2023 QUE “CRIA
CARGOS DE CUIDADOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL E
CARGOS DE CUIDADOR DA EDUCAÇÃO ESPECIAL,
PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO,
VISANDO ATENDER A NECESSIDADES DE INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ARTIGO 37
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO INCISO IX DO
ARTIGO 67 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE
FUNDÃO/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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                   Trata-se de Projeto de Lei encaminhado à Secretaria da Câmara Municipal, cuja
autoria é do Poder Executivo Municipal, a Proposição tem por finalidade passar a
consideração desta casa legislativa proposta que, “Cria os Cargos de Cuidador da Educação
Infantil e Cuidador da Educação Especial, para Contratação Por Tempo Determinado,
Visando Atender a Necessidades de Interesse Público, nos Termos do Inciso IX do Artigo 37
da Constituição Federal e do Inciso IX do Artigo 67 da Lei Orgânica do Município de
Fundão/ES, e Dá Outras Providências”.
 
           
 
           Pretende o autor do Projeto, criar 20 (vinte) cargos de cuidador da educação infantil e
40 (quarenta) cargos de cuidador da educação especial, para contratação por tempo
determinado, visando atender a necessidades de interesse público, nos termos do inciso IX
do artigo 37 da Constituição Federal e do inciso IX do artigo 67 da Lei Orgânica do Município
de Fundão/ES.  Justifica o Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei por meio de sua
Mensagem nº 045/2023.
 
 
 
“Tenho a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM REGIME DE
URGÊNCIA, o incluso projeto de Lei que “cria os Cargos, para contrato temporário, de
Cuidador da Educação Infantil e Cuidador da Educação Especial para atender as
demandas da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Fundão”.
 
 
 
Justifica-se a criação do cargo de cuidador da Educação Infantil para contrato
temporário, devido a profissionais estatutários do cargo, estarem afastados por
motivo de licença médica, por motivo de exoneração do cargo e pelo aumento do
interesse da sociedade em matricular as crianças, a partir de 6 meses de idade na
creche, o que tem impulsionado a Secretaria Municipal de Educação – Semed, a
realizar ações para ampliar o atendimento aos munícipes.
 
 
 
Justifica-se ainda, que o Município possui um TAC – Termo de Ajustamento de
Conduta, junto ao Ministério Público Estadual com metas a serem atingidas pela
Semed. A cada ano letivo deverá ser ampliado o quantitativo de salas para
atendimento ao berçário e as creches, nas instituições de ensino que ofertam a
Educação Infantil, e de forma gradativa proporcionar o atendimento a todas as
crianças desta faixa etária não obrigatória, porém muito importante para o
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desenvolvimento da criança, oportunizando a realização de atividades que as
permitam conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural a partir de
suas interações no ambiente de aprendizagem.
 
 
 
Quanto a criação do cargo de cuidador da Educação Especial para contrato
temporário, considera-se necessário para suprir vagas de profissionais estatutários
que se encontram afastados por motivo de licença médica, por motivo de exoneração
do cargo e pelo aumento, a cada ano letivo do quantitativo de crianças e
adolescentes, público-alvo da Educação Especial, PCDs – Pessoas com Deficiência,
com alguma deficiência física, intelectual e/ou transtorno específico, que necessitam
dos cuidados diários desse profissional para realizar suas atividades básicas no
âmbito escolar.
 
 
 
Diante dessa realidade e pelas razões expostas, encaminhamos a apreciação dos
Senhores(as) Vereadores(as)o presente Projeto de Lei, convictos do interesse público
da proposta e do propósito de Vossas Excelências em auxiliar no melhor atendimento
da Educação Básica no município de Fundão, em especial na Educação Infantil e na
Modalidade da Educação Especial.
 
 
 
O impacto orçamentário-financeiro, nos termos da Lei nº 101/2000, é o descrito
abaixo:
 
 
 
IMPACTO FINANCEIRO DO CARGO DE CUIDADOR INFANTIL
 
 
 
EXERCÍCIOS 2024 582.225,50
 
                        2025 612.501,23
 
                         2026 646.801,30
 
 
 
IMPACTO FINANCEIRO DO CARGO DE CUIDADOR ESPECIAL
 
EXERCÍCIOS 2024 1.164.451,01
 
                        2025 1.225.002,46
 
                        2026 1.293.602,60
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Assim, solicitamos a adoção dos procedimentos necessários a apreciação e votação,
em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do Município de
Fundão/ES, tendo em vista o relevante interesse público que permeia a matéria.
 
 
 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e
consideração a Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis.”
 
 
 
 
 
            Conforme disciplinado no Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,XIII, XIV e
XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:
 

 
 
Art. 130 As proposições poderão consistir em:
 
 
 
I - veto;
 
II - proposta de emenda a Lei Orgânica;
 
III - projeto de lei complementar;
 
IV - projeto de lei;
 
V - projeto de decreto legislativo;
 
VI - projeto de resolução;
 
VII - requerimento;
 
VIII - indicação;
 
IX - moção;
 
X - representação;
 
XI - substitutivos;
 
XII - recurso.
 
XII - emenda;
 
XIII - subemenda;
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XIV - parecer;
 
XV - recurso.
 
 
 
(destaque meu)
 

 
 
                    E, conforme disciplinado no Título VI, Capítulo II que trata dos Projetos de Lei,
de Decreto Legislativo e de Resolução, disposto nos incisos I, II, III, IV e Parágrafo único do
Art. 141 do Regimento Interno, temos que:
 
 
 
 
 

Art. 141 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
 
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autarquias, ou
aumento de sua remuneração;
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
 
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou
departamentos equivalentes e órgãos da administração pública;
 
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos
ou concede auxílios, prêmios ou subvenções.
 
Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas
ou substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o
disposto no art. 111, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.
 
 
 
(destaque meu)
 
 
 

           Temos ainda, que, conforme disciplinado no Título I, Capítulo II que trata Das
Votações, as deliberações do Plenário da Câmara Municipal de Fundão serão
tomadas por maioria absoluta de votos, por maioria simples de votos e por dois terços dos
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votos da Câmara, conforme disposto no Art. 188, do Regimento da Câmara, onde temos
que:
 

 
 
 
 

Art. 188 Dependem do voto favorável:
 
 
 
I - de dois terços dos membros da Câmara:
 
 
 
a) emenda à Lei Orgânica;
 
b) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas;
 
c) contratação de empréstimos;
 
d) denominação de logradouros públicos;
 
e) título de honraria;
 
 
 

II - da maioria absoluta dos membros da Câmara, a
aprovação e alteração de:
 

 
 
a) leis complementares;
 
b) leis delegadas;
 
c) Código Tributário do Município;
 
d) Código de Obras;
 
e) Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
 
f) Código de posturas;
 
g)regime jurídico único dos servidores  municipais;
 
h) lei instituidora da guarda municipal;
 
i) outras leis de caráter estrutural.
 
 
 

III - da maioria simples dos membros da Câmara, na forma do
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art. 188, § 4º, autorização para:
 

 
 
a) concessão de serviços públicos;
 
b) concessão de direito de uso de bens imóveis;
 
c) alienação de bens imóveis;
 
d) aquisição de bens imóveis por doação com encargos.
 

 
 

                    Tal assunto, na sua competência é autorizado pelo Regimento Interno desta
Colenda Casa de Lei em seu Art. 130, não vislumbramos qualquer afronta ao art. 141 no
Projeto de Lei sob análise, conforme acima demonstrado e pela Lei Orgânica do Município,
que trata da competência do Prefeito, correta, portanto, legal.
 
 
 
                         Logo, opinamos pela Admissão pela Mesa Diretora, do Projeto de Lei nº
089/2023, que “Cria os Cargos de Cuidador da Educação Infantil e Cuidador da Educação
Especial, para Contratação Por Tempo Determinado, Visando Atender a Necessidades de
Interesse Público, nos Termos do Inciso IX do Artigo 37 da Constituição Federal e do Inciso
IX do Artigo 67 da Lei Orgânica do Município de Fundão/ES, e Dá Outras Providências”,
recomendando que o mesmo seja analisado pelas competentes Comissões: Comissão de
Justiça e Redação, Comissão de Finanças e Orçamento e Comissão de Educação, Saúde,
Assistência e Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, para que assim emitam o
respectivo parecer para, posteriormente, seguir sua tramitação normal nesta Casa de Lei.
 
 
 
É o parecer.
 
 
 
 
 

Palácio Legislativo Luiz Henrique Broseghini,
 
 
 
Fundão-ES, 13 de dezembro de 2023.
 

 
 
 
 
 Valdirene Ornela da Silva Barros
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    Procuradora Legislativa
 
       AOB/ES 7289
 
      Matrícula 0140-0
 
 
 
 
Próxima Fase: Incluir Proposição no Expediente
 
  
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 
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